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Resumo: Este artigo investiga a hipótese de desindustrialização “natural” no Brasil, 
com o objetivo de avaliar a existência e as implicações da relação no formato de um 
“U-invertido” entre as participações industriais no emprego e no produto e a renda per 
capita dos municípios brasileiros, segmentados em regiões geográficas. Para isso, são 
realizadas estimações econométricas em painel por efeitos fixos e pelo método Tobit 
(robustez). As evidências encontradas não refutam quatro hipóteses levantadas pela 
literatura: ocorrência do “U-invertido” na relação entre a industrialização (medida pelo 
emprego e pelo produto) e a renda per capita municipal; redução da participação 
industrial no emprego em nível de renda inferior ao ponto de retração da participação 
industrial no produto; queda da participação da indústria no produto nas regiões menos 
desenvolvidas em níveis de renda inferiores (precoces) ao do Sudeste; e aumento da 
importância relativa do setor de serviços em detrimento à da indústria.
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Abstract: This paper investigates the “natural” de-industrialization hypothesis in Brazil, 
aiming to evaluate the existence and implications of the “U-inverted” relationship between 
employment and product industrial participation and per capita income municipalities, 
segmented into geographical regions. For this, they are performed econometric estimates 
by panel with fixed effects and Tobit panel. The results suggest four important and 
consistent evidences with the literature hypotheses about the subject: the occurrence 
of the “U-inverted” relationship between the degree of industrialization and per capita 
income level; the loss of employment industrial participation in a lower income level to 
product industrial decrease point; the reduction of product industrial participation in less 
developed regions in per capita income levels lower than those observed in the Southeast 
(more developed region); the increase in the relative importance of the service sector to the 
detriment of industry.
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1 Introdução

A industrialização é defendida por seus potenciais impactos positivos sobre a 
economia, tais como efeitos de encadeamento nas cadeias produtivas, para frente 
e para trás, mais fortes do que os de outros setores; economias estáticas e dinâmi-
cas de escala que tornam a produtividade na indústria função crescente da pro-
dução, o que é fundamental ao crescimento econômico no longo prazo; por ser 
o setor que mais induz e difunde o progresso tecnológico; maiores elasticidades-
-renda das importações de produtos industriais do que as de commodities e bens 
primários, o que torna a expansão da indústria fundamental para aliviar restrições 
do balanço de pagamentos ao crescimento. A industrialização, portanto, influen-
cia positivamente o crescimento efetivo e potencial, gerando retornos crescentes e 
progresso tecnológico e reduzindo restrições externas (KALDOR, 1966; OREIRO; 
FEIJÓ, 2010).

Consequentemente, a desindustrialização é uma preocupação recorrente 
nos debates políticos e acadêmicos. A literatura econômica aponta alguns con-
ceitos (e/ou causas) para esse processo, dentre os quais o de desindustrialização 
“natural”, que corresponde à potencial perda de participação relativa da indústria 
(no produto e no emprego) frente à expansão do setor de serviços à medida que 
as economias atingem estágios mais avançados de desenvolvimento, medido pela 
renda per capita. A desindustrialização também pode ser “induzida” por políticas 
liberalizantes (abertura comercial e financeira, por exemplo) que afetem o desem-
penho da indústria e façam a economia retroceder a uma especialização ricardia-
na intensiva em recursos naturais ou à reprimarização. Outra possibilidade é que a 
desindustrialização decorra de uma apreciação cambial concomitante à elevação 
dos preços de commodities ou à descoberta de novas reservas de recursos naturais 
(“doença holandesa”), que desestimulam a inserção internacional de manufatura-
dos e, assim, inibem as atividades industriais.

Embora não haja consenso, alguns estudos defendem que há uma desin-
dustrialização em curso na economia brasileira. A causa também é um ponto de 
divergência. Carvalho e Kupfer (2007), por exemplo, defendem que a indústria 
do país se especializou em setores de menor conteúdo tecnológico e em um nível 
de renda menor do que o verificado em outras economias, como Estados Unidos 
da América, Austrália, Canadá, Coreia do Sul e Taiwan, sugerindo uma desindus-
trialização precoce no Brasil. Para Bresser-Pereira (2007) e Oreiro e Feijó (2010), 
o país sofre uma desindustrialização em decorrência de uma “doença holandesa”. 
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Já para Cano (2012), políticas macroeconômicas, como câmbio apreciado, aber-
tura comercial, juros elevados e investimentos externos concentrados nos serviços, 
contribuem para a queda da importância relativa da indústria. Por outro lado, 
Feijó, Carvalho e Almeida (2005), Nakahodo e Jank (2006) e Nassif (2008), entre 
outros, contestam, em algum grau, que o país passa por uma desindustrialização 
ou, pelo menos, que esta não possa ser um processo “natural”.

Apesar de existirem vários trabalhos que realizam análises com dados agre-
gados para o Brasil, poucos avaliam, com informações municipais, a ocorrência de 
desindustrialização “natural” nas suas diferentes regiões. Ou seja, se, nos municí-
pios, as participações da indústria no produto e no emprego se relacionam aos es-
tágios de desenvolvimento econômico, mensurado pelo nível de renda per capita. 
Este estudo contribui para o preenchimento de tal lacuna na literatura. Por meio 
de estimações econométricas para um painel de todos os municípios brasileiros 
com dados disponíveis referentes ao período de 1999 a 2011, são testadas quatro 
hipóteses inter-relacionadas levantadas pela literatura:

(i) as relações entre as participações industriais no emprego e no produto e os 
níveis de renda per capita teriam o formato de um “U-invertido”; ou seja, a 
importância relativa da indústria aumentaria até certo nível de desenvol-
vimento, a partir do qual passaria a diminuir;

(ii) em função da produtividade do trabalho tender a crescer mais rapida-
mente na indústria do que em outros setores, a participação industrial no 
emprego diminuiria “antes” (ou seja, em nível de renda per capita inferior) 
do que a participação industrial no produto;

(iii) em regiões menos desenvolvidas, a redução da participação relativa da 
indústria tende a se dar em níveis de renda per capita (turning points) infe-
riores aos observados nas regiões mais desenvolvidas, o que sinaliza uma 
desindustrialização “precoce” (“prematura”) nas primeiras;

(iv) a redução da participação relativa da indústria, a partir de determinado 
nível de renda per capita, se daria em função do avanço da participação 
relativa do setor de serviços.  

As estimações são realizadas para o Brasil e para cada uma de suas grandes 
regiões geográficas (Sudeste, Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sul). Antecipada e 
resumidamente, as evidências obtidas são relativamente robustas para corroborar 
as quatro hipóteses ou, pelo menos, para não as refutar integralmente. No Brasil 
e em todas as suas regiões, observa-se a relação em “U-invertido” para as parti-
cipações industriais no emprego e no produto municipais. Os turning points do 
emprego formal são inferiores aos do produto em todas as regiões e no país. Ade-
mais, os resultados sinalizam que a redução da participação industrial a partir de 
certo nível de renda se dá com avanço dos serviços. Assim, a convergência desses 
resultados sugere que a desindustrialização nos municípios brasileiros, ao menos 
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em parte, pode ser um processo “natural” associado ao grau de desenvolvimento. 
As evidências também sinalizam que, na participação industrial no produto, as 
desindustrializações nos municípios das regiões menos desenvolvidas podem ser 
“precoces” comparativamente ao Sudeste; na participação industrial no emprego, 
somente para a região Norte existem indícios da precocidade. 

Antes de iniciar o estudo, algumas ressalvas são importantes. Primeiramente, 
vale ressaltar que evidências de desindustrialização “natural” nos municípios brasi-
leiros não refutam a possibilidade de ocorrência de desindustrialização “induzida” 
no país como um todo, por “doença holandesa” ou por políticas. Na verdade, 
sinalizam somente que, no nível municipal, a desindustrialização pode ser um pro-
cesso “natural” atrelado à dinâmica da renda. Da mesma forma, não significa que 
a indústria foi ultrapassada pelos serviços como o setor que mais gera crescimento. 
Nesse sentido, pode-se apontar como ilustrativo o trabalho de Szirmai e Verspagen 
(2011) que, analisando 88 países no período de 1950 a 2005, constatam efeitos 
positivos da indústria sobre o crescimento, mas não dos serviços.

Outra ressalva refere-se ao reconhecimento de que o conceito de desenvol-
vimento econômico envolve, para além da análise do nível de renda per capita, 
mais atrelada à dinâmica do crescimento econômico, aspectos mais amplos re-
lacionados ao bem-estar da sociedade, como fatores sociais e de distribuição de 
renda. Porém, no geral, a literatura sobre desindustrialização “natural” considera a 
renda per capita como proxy para o desenvolvimento. Assim, sendo coerente com 
a literatura, este estudo utiliza a nomenclatura desenvolvimento econômico para 
se referir ao nível de renda per capita. Também em coerência com a literatura, 
emprega-se o termo “precoce” (ou “prematuro”) para a perda da participação re-
lativa da indústria em uma região em nível de renda per capita inferior ao Sudeste, 
região que concentra grande parte das atividades industriais brasileiras. Tomar al-
gum local como referência para a atribuição de precocidade é prática comum na 
literatura, mas é importante ter em mente que são necessários outros parâmetros 
para concluir se representa um processo negativo à economia. 

Tais aspectos são retomados ao longo do artigo, que, além dessa introdução 
e das considerações finais, divide-se em outras cinco seções. A segunda sumariza 
a literatura teórica sobre conceitos e causas da desindustrialização, destacando 
hipóteses associadas à de processo “natural”. A terceira sistematiza evidências exis-
tentes na literatura para o referido processo em termos regionais no Brasil. Essa 
sistematização é uma contribuição secundária do artigo, pois não foi encontrado 
outro que tenha feito o mesmo. A quarta apresenta uma breve análise descritiva 
para avaliar se, nos anos 2000, com dados municipais agregados, há evidências de 
desindustrialização. Estas podem se somar a outras já existentes na literatura para 
a avaliação da variação da participação industrial no emprego e produto no Brasil 
e nas regiões, assim como se persiste a tendência das décadas anteriores de des-
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concentração regional da indústria brasileira, o que também é evidenciado pela 
literatura, conforme é comentado na terceira seção. A análise descritiva constitui, 
então, outra contribuição secundária deste estudo. A quinta seção discute as es-
tratégias empíricas para testar as hipóteses, baseadas em estimações em painel 
com efeitos fixos e, para averiguar a robustez dos resultados frente à censura de 
dados nas variáveis dependentes, pelo método Tobit em painel. Na sexta seção, os 
resultados são analisados.

2 Desindustrialização: Conceitos e Hipóteses

Pelo conceito original, desenvolvido por Rowthorn e Wells (1987) e Ro-
wthorn e Ramaswamy (1997), desindustrialização é um processo de retração signi-
ficativa e persistente da participação da indústria no emprego total da economia. 
Tregenna (2009), por sua vez, propõe um conceito ampliado para desindustrializa-
ção, definindo-a como um processo de reduções concomitantes das participações 
industriais no emprego total e no produto. Para a autora, a definição de desindus-
trialização em termos apenas de emprego é limitada devido a diversos fatores. 
Por exemplo, um aumento da produtividade da indústria superior à do setor de 
serviços pode provocar desindustrialização somente pelo emprego.

Assim, conforme ressalta Nassif (2008), o ritmo da produtividade industrial é 
uma das possíveis explicações para a queda da participação da indústria no em-
prego. Ou seja, a desindustrialização seria “paradoxalmente” um fenômeno tec-
nológico, por se tratar do setor econômico tido como o que mais induz inovações 
tecnológicas. Já Rowthorn e Ramaswamy (1997) apontam que a demanda por 
produtos manufaturados pode ser afetada por mudanças nas exportações, redu-
ções nos investimentos e terceirizações de atividades manufatureiras, que passam 
a ser classificadas como de serviços – fenômeno que é conhecido como “ilusão 
estatística”. Tais fatores contribuem para a redução da participação industrial no 
emprego total, mas não, necessariamente, no produto. Consequentemente, tam-
bém enfraquecem a constatação de uma desindustrialização somente pela dimen-
são do emprego.

Fundamentando-se em uma generalização da Lei de Engel, Rowthorn e Ra-
maswamy (1997) apontam, ainda, que, durante a industrialização, a elasticidade-
-renda da demanda por alimentos diminui e a elasticidade-renda por manufatu-
rados aumenta, o que leva a economia a consumir mais manufaturados relativa-
mente a alimentos. Ao longo do tempo, a consolidação da indústria e a elevação 
de sua produtividade reduzem os preços relativos dos manufaturados e suas elas-
ticidades-renda, enquanto as elasticidades-renda por serviços aumentam. Com 
o crescimento da renda no tempo, a consequente maior demanda por serviços 
resulta em contratação de mais trabalhadores pelo setor, aumentando sua partici-
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pação na geração de empregos e reduzindo as participações dos demais setores, 
o que se configuraria como um processo de desindustrialização pela dimensão 
emprego, mas que pode não ter reflexo em termos da participação da indústria no 
Produto Interno Bruto (PIB).

Para justificar sua proposta, Tregenna (2009) utiliza o argumento de que pro-
cessos kaldorianos operam especificamente via produção. Por exemplo, dois pa-
íses que sofrem reduções equivalentes das participações industriais no emprego, 
com a participação no PIB diminuindo em apenas um deles, passam por desin-
dustrializações pelo critério do emprego; porém, os impactos no crescimento são 
distintos. Pelos pressupostos de Kaldor (1966) de que a indústria tem proprieda-
des importantes para o crescimento, como maiores efeitos de encadeamento para 
frente e para trás com os demais setores, economias de escala e efeitos de apren-
dizagem (learning-by-doing), variações da produção industrial proporcionam estí-
mulos maiores do que variações no emprego. Assim, mesmo se o emprego cair, se 
a produção industrial crescer, a economia é beneficiada por demanda maior por 
insumos com encadeamentos para trás ou por reduções de custos para setores 
com encadeamentos para frente. 

Ademais, a indústria pode elevar sua participação no PIB, mesmo com a 
queda da participação no emprego, se o crescimento da intensidade do trabalho 
industrial for menor do que o crescimento da intensidade do trabalho da econo-
mia. A intensidade do trabalho industrial altera-se por mudanças tecnológicas e/ou 
na composição das atividades industriais. Se a composição da indústria muda em 
direção a atividades menos intensivas em trabalho, sua intensidade do trabalho cai 
e o emprego cresce menos do que o produto industrial. Já mudanças tecnológicas 
podem resultar em menor número de empregados, mesmo com aumento no pro-
duto industrial, e queda na intensidade do trabalho maior do que na economia, 
levando ao declínio na participação no emprego. A convergência destes fatores 
justifica, para Tregenna (2009), a necessidade de definir e interpretar como de-
sindustrialização um processo de declínio sustentado da participação da indústria 
tanto no emprego quanto no produto. 

O conceito ampliado é defendido em diversos trabalhos. Oreiro e Feijó 
(2010), por exemplo, ressaltam que ele é compatível com diferentes variações da 
produção em termos físicos. Assim, uma economia não está se desindustrializan-
do quando sua produção industrial diminui, mas sim quando sofre redução da 
importância da indústria como fonte de geração de emprego e de valor adicio-
nado. Consequentemente, a expansão da escala da produção industrial também 
não pode ser interpretada como evidência de ausência de desindustrialização. 
Ademais, diminuição da participação da indústria pode não decorrer de reprima-
rização da pauta exportadora, mas sim do aumento da participação de produtos 
de maior conteúdo tecnológico ou de maior valor adicionado nas exportações, 
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com efeitos benéficos sobre a economia. Nesse caso, a desindustrialização pode 
ser interpretada como positiva.  

Aprofundando o debate, vale apontar que, em países com menores níveis 
de renda per capita, as participações dos setores primários nas gerações de em-
prego e de produto são elevadas. Porém, quando atingem certos níveis de renda, 
as participações industriais passam a predominar. Já em níveis maiores, os servi-
ços predominam (NASSIF, 2008). Portanto, ocorrem alterações das participações 
relativas dos setores no emprego e no produto em função da dinâmica da renda 
(desenvolvimento ou crescimento econômico). Rowthorn e Ramaswamy (1997), 
considerando economias desenvolvidas e argumentos de Clark (1957), defendem 
que desindustrialização não é necessariamente indesejável, desde que seja um 
processo “natural” atrelado ao desenvolvimento e, consequentemente, ao aumen-
to do padrão de vida e a diferenças de produtividade do trabalho entre os setores 
industrial e de serviços.

Palma (2005), por sua vez, defende que países desenvolvidos e industria-
lizados alcançaram a fase de desindustrialização entre o final dos anos 1960 e o 
início dos anos 1970, ao passo que países de elevada renda, mas ainda em de-
senvolvimento, iniciaram tal processo na década de 1980. O grande problema é 
que, neste mesmo momento, outros países, em especial alguns latino-americanos, 
também começaram a se desindustrializar, mas com níveis de renda inferiores aos 
observados nos países que já haviam se desindustrializado ou estavam se desindus-
trializando. Nesse caso, o autor defende que o processo é “precoce”, pois limita as 
possibilidades de desenvolvimento sustentado da economia. 

Complementando esta discussão, Palma (2005) aponta, ainda, quatro fontes 
(hipóteses) para a desindustrialização, sendo as três primeiras relacionadas à hipó-
tese de processo “natural”. A primeira é a de existência de uma relação no formato 
de “U-invertido” entre a participação industrial e a renda per capita. Ou seja, à 
medida que a renda aumenta, a participação industrial se eleva, mas, atingido cer-
to nível (turning point), esta participação diminui e é ultrapassada pela participa-
ção dos serviços. A segunda refere-se à relação inversa entre a importância indus-
trial e a renda, em razão do contínuo declínio no tempo da participação industrial 
em países com rendas média e alta em decorrência de mudanças tecnológicas e 
realocação de parte dos processos de produção intensivos em mão de obra para 
outros países. A terceira refere-se ao declínio da renda de turning point da relação 
entre o grau de industrialização e a renda, sugerindo redução ao longo do tempo 
da relação em “U-invertido”. 

A quarta (menos importante para o presente estudo) é a da desindustriali-
zação “induzida” por um problema de “doença holandesa”, que faz com que a 
redução da participação industrial seja maior do que a esperada pelas três fontes 
anteriores. Nesse caso, a retração advém do avanço de atividades primárias com 
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vantagens comparativas ricardianas, da descoberta de fontes de recursos naturais 
ou da abundância de recursos humanos “baratos”. Para Palma (2005), tal fonte 
explica o caso da Holanda e de alguns países latino-americanos que perderam par-
ticipação industrial acima do esperado para um processo “natural” principalmente 
devido à especialização em setores primários, que aumentaram a entrada de divi-
sas por exportações, apreciando o câmbio e afetando a competitividade industrial.

Alguns países que desenvolveram exportações de serviços financeiros (Suíça, 
Luxemburgo e Hong Kong, por exemplo) ou de turismo (Grécia, Chipre e Malta, 
por exemplo) também vivenciaram uma desindustrialização prematura. Palma 
(2005) ressalta que, no caso dos países latino-americanos, a redução da participa-
ção industrial também estaria atrelada à adoção de políticas macroeconômicas, 
como a liberalização comercial e financeira, que resultaram em reversão do pro-
cesso de substituição de importações para o padrão ricardiano rico em recursos 
naturais. Nesse caso, segundo Oreiro e Feijó (2010), a desindustrialização é nega-
tiva, pois restringe o potencial crescimento de longo prazo.

Para evidências referentes às três primeiras hipóteses apontadas por Palma 
(2005), podem ser destacados dois trabalhos mais recentes. O primeiro é o de 
Rodrik (2015), que avalia a possibilidade de desindustrialização precoce em países 
desenvolvidos e em desenvolvimento (América Latina, Ásia e África subsaariana) 
considerando a participação industrial no emprego e no produto, nominal e real. 
As evidências sugerem relações no formato de um “U-invertido”: as participações 
da indústria no emprego e no produto aumentam em níveis baixos de renda per 
capita, mas passam diminuir a partir de certo estágio de desenvolvimento. Além 
disso, o turning point para a participação industrial no emprego é inferior ao do 
produto nominal, que, por sua vez, é inferior ao do produto real. Tais resultados 
são mais robustos nos países da América Latina e africanos. Países asiáticos e pa-
íses com vantagens comparativas nas exportações de manufaturas parecem não 
lidar com tal problema. Nas economias avançadas, a desindustrialização é mais 
evidente pela medida do emprego, sobretudo nos setores que empregam mão de 
obra pouco qualificada, e decorre do progresso tecnológico (aumento da produti-
vidade do trabalho) e de diferenças das elasticidades-renda entre produtos manu-
faturados e serviços. Já nas economias em desenvolvimento, a desindustrialização 
está atrelada ao comércio e à globalização, com tais países importando produtos 
industriais a preços relativos menores e, assim, revertendo o processo de substitui-
ção de importações que promovia o desenvolvimento industrial. 

O segundo trabalho é o de Tregenna (2015), que, ao analisar 101 países agru-
pados pelos níveis de renda e por regiões no período de 1970 a 2010, encontra 
evidências de desindustrialização em todos. Segundo a autora, o início da desin-
dustrialização ocorreu mais cedo (anos 1970) nos países de renda alta e mais tarde 
(entre 1990 e 2000) nos países de baixa renda. Os países em desenvolvimento 
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perdem participação da indústria no produto e no emprego em níveis de indus-
trialização menores do que os observados nos países avançados, indicando desin-
dustrialização precoce (prematura). Nos países de renda baixa, em especial os da 
África subsaariana, o processo é de “desindustrialização pré-industrialização”, ou 
seja, ocorre antes de uma real industrialização da economia. Além disso, os países 
em todos os grupos estão se desindustrializando com níveis de renda per capita e 
participações da indústria menores, o que impede o catch-up entre as economias. 
Todavia, há uma heterogeneidade no processo, em especial no que se refere aos 
efeitos negativos sobre o crescimento, que dependem da natureza das atividades 
industriais que estão em contração, isto é, se as atividades industriais em declínio 
forem ou não tecnologicamente mais avançadas e capazes de gerar retornos cres-
centes de escala e de produtividade cumulativos quando comparadas às ativida-
des em expansão, os serviços.

3 Evidências Empíricas: Dinâmica Regional da (des)Industrialização no Brasil

O debate sobre a desindustrialização no âmbito agregado brasileiro é um 
tema recorrente na literatura econômica. Porém, as evidências empíricas não per-
mitem corroborar, de forma irrefutável, a hipótese de que o país, em décadas re-
centes, vem passando ou passou por este processo. Além disso, os trabalhos que 
obtêm evidências positivas não são consensuais em relação às causas do proble-
ma, ou seja, se é um processo “natural” ou “induzido” por “doença holandesa” ou 
políticas econômicas.1 

Por outro lado, discussões sobre possíveis desindustrializações nas esferas 
regionais brasileiras ainda são relativamente incipientes, principalmente em ter-
mos de evidências empíricas. Contudo, percebe-se que trabalhos mais recentes 
vêm demonstrando preocupação em avaliar se ocorre perda de importância re-
lativa das atividades industriais em diferentes locais do Brasil. Alguns consideram, 
inclusive, as hipóteses inter-relacionadas do processo “natural” e do formato em 
“U-invertido”.

Antes de discutir algumas evidências desses trabalhos, é importante apontar 
que, segundo Cano (1977, 1981), a industrialização brasileira apresentou desen-
volvimento desigual até a década de 1970, concentrando as atividades industriais 
na região Sudeste, principalmente no estado de São Paulo. De acordo com vários 
estudos, a tendência concentradora passou a ser revertida, ao menos parcialmen-
te, no período do “Milagre Econômico” e, em especial, depois do II Plano Nacional 

1 Argumentos e evidências empíricas sobre este debate podem ser observados, por exemplo, em: 
Bonelli (2005), Feijó, Carvalho e Almeida (2005), Palma (2005), Nakahodo e Jank (2006), Bresser-
-Pereira (2007), Nassif (2008), Oreiro e Feijó (2010), Margarido, Serigati e Perosa (2011) e Nunes, 
Casonato e Costa (2014).
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de Desenvolvimento (PND), devido a políticas federais voltadas para as demais 
regiões. Recentemente, a desconcentração parcial se manteve, mas menos devido 
a políticas indutoras federais e mais em função de uma “guerra fiscal” entre gover-
nos subnacionais e de decisões das próprias empresas em busca de localidades 
com vantagens em termos de custos (infraestrutura, logística e insumos, por exem-
plo) e de mercados consumidores (CANO, 1997a, 1997b; AZEVEDO; TONETO 
JÚNIOR, 2001; SABOIA, 2001).

Cruz e Santos (2011) avaliam o emprego industrial nas microrregiões geo-
gráficas do país entre 1990 e 2009. Encontram evidências que sugerem a relação 
em “U-invertido” entre o peso da indústria e a renda per capita. Além disso, obser-
vam desconcentração industrial, com perda de importância das Regiões Metro-
politanas (RMs) de São Paulo e do Rio de Janeiro e crescimento de microrregiões 
industriais (mais de 5 mil empregos) no Centro-Oeste e Sul, principalmente nos 
estados do Paraná e de Santa Catarina. Regiões com base industrial relevante, 
como o interior de São Paulo, ainda que tenham sofrido redução da participação 
industrial no emprego total, especializaram-se em indústrias de maior conteúdo 
tecnológico, com ganhos de empregos em setores capital-intensivo. Assim, nesse 
caso, a desindustrialização poderia ser considerada como positiva, conforme dis-
cutido anteriormente.

Botelho, Sousa e Avellar (2014) analisam informações sobre a atividade in-
dustrial e a inserção externa dos estados brasileiros no período de 1990 a 2010 e 
obtêm evidências de perda da participação da indústria no PIB na maioria dos 
estados, especialmente das regiões Sudeste e Nordeste. Em 14 estados, houve re-
dução da participação industrial no emprego total, apesar de ocorrer crescimento 
do emprego e da produtividade industrial em todos os estados. Em 12 estados, 
ocorreu perda na razão entre o Valor da Transformação Industrial (VTI) e o Valor 
Bruto da Produção Industrial (VBPI), sinalizando menor agregação de valor à pro-
dução. A participação de manufaturados nas exportações diminuiu em 13 estados 
e, em 16, caiu a participação nas importações. Diante dessas evidências, as autoras 
defendem que a maior parte dos estados brasileiros pode ter passado por um pro-
cesso de desindustrialização. 

Monteiro e Lima (2014), com informações de 1985 a 2010, verificam que, 
nas regiões Sudeste, Nordeste e Sul, existem indícios mais fortes de desindustria-
lização, com perda da participação da indústria de transformação no valor adi-
cionado (VA). Já em termos de participação da população ocupada na indústria 
de transformação, os dados também indicam desindustrialização no Sudeste e no 
Norte. Os autores constatam uma desconcentração das indústrias tradicionais do 
Sudeste para as demais regiões, mas pouca desconcentração regional das indús-
trias com maior conteúdo tecnológico. Ademais, regressões da participação da 
indústria de transformação no PIB em função da renda per capita sugerem que 
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a redução da participação da indústria no Nordeste é precoce relativamente ao 
Sudeste e Sul, pois o perfil subsetorial da indústria nordestina é composto por 
indústrias tradicionais.

Spíndola e Lima (2015) usam dados regionais e estaduais de 1985 a 2010 
para avaliar se ocorreu perda de participação da indústria de transformação no 
PIB e emprego nas regiões geográficas. No caso do VA, há indícios de desindustria-
lização no Nordeste, Sudeste e Sul. Em termos de emprego, de 2002 a 2012, Norte 
e Sudeste parecem ter sofrido desindustrialização, enquanto Nordeste, Centro-
-Oeste e Sul foram na direção oposta. Além disso, estimam um modelo paramé-
trico da participação da indústria de transformação regional no PIB em função da 
renda per capita da região. Os resultados corroboram a hipótese do “U-invertido” 
e revelam baixo nível de renda de turning point do Nordeste em comparação ao 
Sudeste e Sul, o que sugere que, na primeira região, o processo pode ser precoce.

Nunes, Casonato e Costa (2014) utilizam dados dos estados brasileiros de 
2004 a 2010 para estimações em painel (efeitos fixos e aleatórios) para avaliar as 
relações entre a taxa de variação da proporção do emprego industrial na popula-
ção economicamente ativa e as taxas de variação do PIB. Os resultados sinalizam 
que variação de 1% no PIB gera variação de 0,32% na participação do emprego 
industrial.

Alguns trabalhos analisam casos específicos. Por exemplo, Silva (2013) averi-
gua a ocorrência de desindustrialização, de 1995 a 2010, no Rio Grande do Sul e 
em suas microrregiões. As evidências sugerem que a participação da indústria de 
transformação no VA total caiu, sendo tal queda absorvida pelo setor de serviços. 
As exportações agrícolas ganharam participação em detrimento da indústria, indi-
cando reprimarização das exportações. A análise das microrregiões revela que 9 
das 28 perderam parcela da indústria no VA total de 1999 a 2010, com expansão 
dos serviços e redução da renda per capita relativamente à média estadual, o que 
sugere desindustrialização “natural”, mas negativa. 

Barbosa, Carmo e Rahier (2015) avaliam a ocorrência de desindustrializa-
ção nas microrregiões no Paraná de 1996 a 2012, considerando as evoluções da 
participação do emprego industrial, do valor adicionado fiscal da indústria (VAFI) 
e da composição da pauta exportadora. Observa-se redução da participação in-
dustrial em algumas microrregiões, com especialização voltada às exportações de 
bens com pouco valor agregado. Ademais, estimações com dados em painel que 
relacionam a participação do emprego industrial e do VAFI ao PIB per capita não 
fornecem evidências robustas para corroborar a hipótese da relação entre a parti-
cipação industrial e a renda per capita no formato de um “U-invertido”.

Caçador (2015), por sua vez, averigua a ocorrência de desindustrialização no 
estado do Espírito Santo. Para isso, faz estimações por mínimos quadrados ordiná-
rios (MQO) para verificar se existe a relação em “U-invertido” entre a participação 
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da indústria no valor adicionado e o valor adicionado total (VAT) per capita. Os 
resultados não sinalizam a ocorrência do formato. O autor atribui tal fato à estru-
tura industrial do estado ser fortemente concentrada em commodities, tanto que 
as estimações apontam que os preços delas afetam significativa e positivamente a 
participação industrial no VAT.

Outro conjunto de trabalhos investiga a ocorrência de desindustrialização 
com dados de regiões metropolitanas ou munícipios brasileiros. Fagundo (2008) 
avalia a ocorrência do processo na Região Metropolitana de São Paulo. As evidên-
cias indicam que o VAFI da região reduziu de 1980 a 1999, ao passo que o interior 
paulista passou a ganhar mais relevância. A população ocupada na indústria de 
transformação também caiu no período, com avanço do setor de serviços, embora 
este não tenha absorvido toda a mão de obra dispensada, o que sinaliza desindus-
trialização negativa. Porém, a autora alega que nos anos de 2000 a desindustria-
lização não teve continuidade, pois a participação industrial no VAF se manteve 
estável e a população ocupada na indústria de transformação reduziu pouco.    

Silva (2010) considera as transformações na estrutura industrial em termos 
da participação no produto e no emprego na Região Metropolitana do Rio de Ja-
neiro entre as décadas de 1990 e 2000. Verifica-se que a região se mantém como 
principal espaço econômico do estado, especialmente nas atividades terciárias e, 
em menor monta, na indústria. No entanto, entre 1997 e 2006, a participação da 
região no VAF do estado reduziu e a participação do interior aumentou, devido, 
em grande parte, à expansão das atividades petrolíferas. Além disso, as partici-
pações da indústria da cidade do Rio de Janeiro no VA e no emprego totais do 
estado caíram, sugerindo uma possível desindustrialização. 

Saiani e Perosa (2014) avaliam a hipótese de desindustrialização “natural” 
por regressões não paramétricas com dados de 2010 dos municípios brasileiros. As 
evidências são favoráveis à hipótese, indicando tendência de aumento das parti-
cipações industriais no VA e no emprego à medida que o PIB per capita municipal 
aumenta, com reversão da tendência em níveis mais elevados de PIB. Ademais, a 
indústria apresenta participações no VA e no emprego inferiores às da agropecuá-
ria e serviços até certo nível de renda, a partir do qual as ultrapassa, voltando a cair 
quando a renda atinge níveis mais elevados. Observa-se, ainda, que VA e emprego 
industriais aumentaram nos anos 2000 em termos absolutos e relativos no Norte, 
Centro-Oeste e Nordeste, regiões com menores rendas e setores industriais menos 
consolidados; já o Sul e o Sudeste perderam participação no VA e emprego. 

Percebe-se, portanto, que a preocupação com o provável processo de de-
sindustrialização no contexto regional brasileiro vem ganhando espaço no deba-
te acadêmico. Porém, é preciso aprofundar estratégias empíricas robustas para o 
tratamento desse processo, principalmente para averiguar as hipóteses de desin-
dustrialização “natural”, “U-invertido” e precoce (prematura). Os poucos traba-
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lhos existentes usam metodologias distintas (não paramétricas, MQO e dados em 
painel, por exemplo). O presente estudo contribui para a obtenção de evidências 
robustas por meio de dados municipais em painel e estratégias empíricas que per-
mitem, inclusive, considerar disparidades entre as diferentes localidades do país. 
Antes de apresentar estas estratégias, são realizadas breves análises descritivas. 

4 Análises Descritivas: Dinâmica Regional da Indústria com Dados Munici-
pais de 1999 e 2011

As análises realizadas a seguir consideram informações municipais, referen-
tes aos anos de 1999 e 2011, agregadas para as cinco regiões geográficas e para o 
Brasil. O período foi definido justamente pela disponibilidade dessas informações, 
oriundas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).2 A Tabela 1 apre-
senta as evoluções dos empregos formais nos principais setores econômicos, em 
termos absolutos e relativos (participações no total). Observa-se que os empregos 
em todos os setores cresceram, em termos absolutos, no país como um todo e em 
todas as regiões. Na indústria, o emprego cresceu muito mais no Centro-Oeste, 
Norte e Nordeste em comparação ao Sul e Sudeste, sendo que as duas últimas 
regiões apresentam maiores níveis de renda e de consolidação da indústria. 

Tabela 1 – Municípios brasileiros: evoluções dos somatórios dos empregos 
formais, segundo os principais setores econômicos, o Brasil 

e as grandes regiões geográficas (1999 a 2011)

Indicador
Milhões de Empregados % do Emprego Total

1999 2011 ∆% (99-11)* 1999 2011 ∆% (99-11)*

Brasil

Emprego Total 25,04 46,30 84,92 100,00 100,00 0,00

Emprego Indústria 4,60 8,11 76,24 18,39 17,53 -4,69

Emprego 
Agropecuária 1,04 1,48 43,32 4,14 3,21 -22,50

Emprego Serviços 7,99 15,37 92,49 31,90 33,20 4,09

Região Norte

Emprego Total 1,03 2,56 148,30 100,00 100,00 0,00

Emprego Indústria 0,13 0,29 126,47 12,39 11,30 -8,79

2 Como são consideradas agregações de dados municipais, podem ocorrer discrepâncias em rela-
ção a dados oficiais para níveis agregados (estados, regiões e Brasil). Acredita-se que, se existir, 
esse problema não prejudica os objetivos das análises, pois também são utilizados dados de fontes 
oficiais. Deve-se ressaltar, ainda, que as participações dos setores analisados não somam 100% por 
não serem considerados todos os setores com dados discriminados e disponibilizados.

continua...
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Indicador
Milhões de Empregados % do Emprego Total

1999 2011 ∆% (99-11)* 1999 2011 ∆% (99-11)*

Emprego 
Agropecuária

0,02 0,08 275,29 2,14 3,24 51,14

Emprego Serviços 0,24 0,59 145,11 23,30 23,00 -1,29

Região Nordeste

Emprego Total 4,18 8,48 102,82 100,00 100,00 0,00

Emprego Indústria 0,54 1,08 100,82 12,85 12,72 -0,99

Emprego 
Agropecuária 0,16 0,24 57,82 3,71 2,89 -22,19

Emprego Serviços 1,12 2,38 113,27 26,73 28,11 5,15

Região Centro-Oeste

Emprego Total 1,91 3,85 101,12 100,00 100,00 0,00

Emprego Indústria 0,18 0,45 148,16 9,37 11,56 23,39

Emprego 
Agropecuária 0,12 0,25 112,60 6,17 6,53 5,71

Emprego Serviços 0,58 1,14 95,97 30,46 29,68 -2,56

Região Sudeste

Emprego Total 13,50 23,50 74,07 100,00 100,00 0,00

Emprego Indústria 2,60 4,24 62,99 19,27 18,04 -6,37

Emprego 
Agropecuária 0,55 0,68 23,40 4,06 2,88 -29,11

Emprego Serviços 4,79 8,88 85,28 35,49 37,77 6,44

Região Sul

Emprego Total 4,41 7,90 79,28 100,00 100,00 0,00

Emprego Indústria 1,16 2,06 77,92 26,27 26,07 -0,76

Emprego 
Agropecuária 0,19 0,23 19,07 4,36 2,89 -33,58

Emprego Serviços 1,25 2,38 89,80 28,44 30,11 5,87

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Ministério do Trabalho e Emprego (BRASIL, 
1999 a 2011).
Nota: * Variação percentual de 1999 a 2011.

Em termos relativos, o Centro-Oeste foi a única região na qual a participação 
da indústria no emprego formal total cresceu no período. Nas demais regiões e no 
país, as participações industriais caíram. Ademais, verifica-se que somente no Nor-
te e no Centro-Oeste a participação da agropecuária aumentou no período. Ou 
seja, estas são as únicas regiões que, pela análise da dimensão emprego, apresen-

conclusão.



77Análise Econômica, Porto Alegre, v. 36, n. 71, p. 63-100, set. 2018.

tam evidências de possível reprimarização que pode derivar de desindustrializa-
ção “induzida” – considerando a agropecuária como uma proxy, mas reconhecen-
do que tal opção é sujeita a diversas críticas. Contribui para o argumento a queda 
da participação dos serviços apenas nestas regiões. Vale ressalvar que a expansão 
da participação da indústria no Centro-Oeste foi superior à da agropecuária. No 
país e nas demais regiões com reduções das participações da indústria e da agro-
pecuária, as quedas foram maiores no último setor. Ademais, as participações dos 
serviços se elevaram. Essas evidências são favoráveis à hipótese de desindustriali-
zação “natural” e à desconcentração regional da indústria.

A Tabela 2, por sua vez, mostra as evoluções dos PIBs e dos VAs setoriais, 
em termos absolutos e relativos (participações no PIB). Verifica-se, primeiramente, 
que os somatórios dos PIBs municipais e dos VAs no Brasil e em todas as regiões 
aumentaram de 1999 a 2011. Nordeste e, principalmente, Norte e Centro-Oeste 
foram as regiões com maiores aumentos do VA industrial. Ou seja, em termos ab-
solutos, regiões com menores rendas e com setores industriais menos consolidados 
foram as que apresentaram maiores aumentos dos VAs da indústria. Em termos re-
lativos, Norte e Centro-Oeste também apresentaram elevações das participações 
da indústria no PIB. O mesmo ocorreu no Sudeste, mas em magnitude bastante 
inferior. Esses aumentos compensaram as quedas das participações nas demais 
regiões, de modo que no país a participação do VA industrial no PIB praticamente 
não alterou. No Nordeste e Sul, as participações dos VAs de todos os setores anali-
sados reduziram no período.

Tabela 2 – Municípios brasileiros: evoluções dos somatórios dos PIBs e dos valores 
adicionados (VAs) dos principais setores econômicos, segundo o Brasil 

e as grandes regiões geográficas (1999 a 2011)

Indicador
R$ Bilhões de 2000 % do PIB

1999 2011 ∆% (99-11)* 1999 2011 ∆% (99-11)*

Brasil

PIB 1.130,79 1.824,23 61,32 100,00 100,00 0,00

VA Indústria 255,61 421,64 64,96 22,60 23,11 2,25

VA Agropecuária 53,92 79,26 46,99 4,77 4,34 -8,88

VA Serviços 675,63 800,30 18,45 59,75 43,87 -26,57

Região Norte

PIB 47,16 100,56 113,22 100,00 100,00 0,00

VA Indústria 10,22 29,78 191,35 21,67 29,61 36,64

VA Agropecuária 4,73 7,99 69,03 10,02 7,95 -20,72

VA Serviços 27,77 31,31 12,77 58,87 31,14 -47,11
continua...
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Indicador
R$ Bilhões de 2000 % do PIB

1999 2011 ∆% (99-11)* 1999 2011 ∆% (99-11)*

Região Nordeste

PIB 140,77 243,34 72,87 100,00 100,00 0,00

VA Indústria 29,51 47,11 59,63 20,96 19,36 -7,66

VA Agropecuária 9,34 14,91 59,58 6,64 6,13 -7,69

VA Serviços 86,75 99,24 14,40 61,62 40,78 -33,82

Região Centro-Oeste

PIB 99,11 166,84 68,33 100,00 100,00 0,00

VA Indústria 10,74 24,88 131,72 10,83 14,91 37,66

VA Agropecuária 7,33 14,29 95,02 7,39 8,57 15,85

VA Serviços 71,92 65,68 -8,67 72,56 39,37 -45,74

Região Sudeste

PIB 658,41 1.023,20 55,40 100,00 100,00 0,00

VA Indústria 158,05 247,71 56,73 24,00 24,21 0,85

VA Agropecuária 17,79 21,82 22,59 2,70 2,13 -21,11

VA Serviços 386,42 481,79 24,68 58,69 47,09 -19,77

Região Sul

PIB 185,34 290,29 56,63 100,00 100,00 0,00

VA Indústria 47,09 72,17 53,25 25,41 24,86 -2,16

VA Agropecuária 14,73 20,25 37,53 7,95 6,98 -12,19

VA Serviços 102,78 122,28 18,97 55,45 42,12 -24,04

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE (1999 a 2011).
Nota: * Variação percentual de 1999 a 2011.

As evoluções dos VAs setoriais municipais agregados sinalizam, portanto, que 
o Brasil pode não ter sofrido desindustrialização de 1999 a 2011, pois a participa-
ção do VA industrial no PIB sofreu um pequeno aumento. Mesmo considerando 
a redução da participação industrial no emprego (Tabela 1), a desindustrialização 
pode ser refutada, pois, como já foi discutido, queda do emprego industrial tam-
bém pode refletir outros aspectos, como ganhos de produtividade e expansão de 
setores industriais com maiores conteúdos tecnológicos. As variações das partici-
pações da agropecuária (diminuição no emprego e no PIB) e dos serviços (eleva-
ção no emprego e redução no PIB) não possibilitam inferir, mesmo se for assumida 
uma desindustrialização, baseando-se no emprego e em indícios de outros traba-
lhos – contestados por outros –, se esta é decorrente de um processo “induzido” 
ou “natural”.

conclusão.
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Pelas análises por regiões, mesmo naquelas com indícios de uma possível 
desindustrialização, não é possível refutar a hipótese de que este processo é “na-
tural”, ou seja, atrelado à dinâmica do desenvolvimento econômico (renda per 
capita). Para aprofundar essa discussão, com evidências mais robustas, a seguir são 
feitas estimações econométricas com dados municipais anuais em painel. Antes 
de discutir as estratégias de estimação e os resultados, vale ressaltar que as breves 
análises descritivas realizadas nessa seção mostram evidências que corroboram ou 
refutam indícios de outros trabalhos, alguns revisados anteriormente. Isso denota 
a complexidade do tema, que depende de avaliações suscetíveis de influência dos 
indicadores, dados, níveis de agregação e períodos considerados. Por fim, vale 
destacar que as evidências dessa seção também sinalizam a permanência, na dé-
cada de 2000, de outra tendência já comentada: a da desconcentração regional 
da indústria. No período, destacam-se, nesse sentido, as expansões dos empregos 
e dos VAs industriais no Norte e no Centro-Oeste.     

5 Estratégias Empíricas

Para testar a hipótese da relação entre grau de industrialização e renda per 
capita no formato de um “U-invertido” para os municípios brasileiros, são realiza-
das estimações econométricas com dados municipais anuais em painel referentes 
ao período de 1999 a 2011. As estimações são feitas para o Brasil e para cada uma 
de suas regiões geográficas (Sudeste, Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sul).

Vale apontar que o emprego de dados em painel é importante pela relação 
testada decorrer de processos dinâmicos de transformações na economia e por 
reduzir possíveis vieses de características omitidas específicas de cada município. 
O método de efeitos fixos (estimador Within e erros padrões robustos) é o utilizado, 
pois lida com viés de correlação entre as variáveis omitidas fixas no tempo e os 
regressores. Além disso, ao incorporar dummies anuais, são controlados efeitos 
comuns entre os municípios variantes no tempo – método Least Squares Dummy 
Variable Model with time Specific Effect (LSDV). O teste de Hausman é realizado 
para avaliar a adequação do método de efeitos fixos em comparação ao método 
de efeitos aleatórios.3 Os modelos estimados baseiam-se na equação (1).

               Iit=β0+β1 Yit+β2 Y
2
it+β3 Xit+Tt+μi+εit  (1)

3 Para mais detalhes sobre os aspectos metodológicos apontados, conferir, entre outros: Greene 
(1997), Baltagi (2001), Wooldridge (2002) e Cameron e Trivedi (2009). Resumidamente, o méto-
do de efeitos aleatórios, com estimação por mínimos quadrados generalizados (MQG), é o mais 
adequado se características não observadas não forem correlacionadas aos regressores. Já o de 
efeitos fixos, com estimação por mínimos quadrados ordinários (MQO), é o mais adequado se as 
características não observadas forem correlacionadas aos regressores.
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sendo: Iit as variáveis dependentes referentes ao município i no ano t 
(t=1999,…,2011); β0 a constante; Yit a variável explicativa de interesse; β1 e β2 os 
coeficientes associados à variável de interesse; Xit um vetor de covariadas; β3 o ve-
tor de coeficientes associados a estas; Tt um vetor de dummies anuais (1999 como 
default); μi os efeitos fixos e εit o termo errático.  

As variáveis dependentes (Iit) representam duas proxies que são tradicional-
mente utilizadas na literatura para sinalizar o grau de industrialização de uma eco-
nomia e para identificar se esta sofre processo de desindustrialização, de acordo 
com o conceito ampliado de Tregenna (2009) discutido na segunda seção. A pri-
meira proxy, chamada de Emprego Indústria, corresponde à proporção (%) do em-
prego industrial no emprego formal total do município i no ano t. Para seu cálculo, 
são usados dados de vínculos formais da Relação Anual de Informações (RAIS) do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). A segunda proxy, denominada como 
VA Indústria, corresponde à proporção (%) do VA da indústria no Produto Interno 
Bruto (PIB) do município i no ano t. As informações dos VAs industriais e dos PIBs 
são disponibilizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

 O termo Yit  representa a variável explicativa de interesse do presente estudo: 
o PIB per capita municipal (R$ 1000 de 2000). Esta é a proxy para a renda per capita 
geralmente utilizada em trabalhos que testam a hipótese do “U-invertido”. Como 
tal hipótese pressupõe uma relação não linear entre o grau de industrialização e 
a renda, o PIB per capita é considerado em um polinômio de 2º grau. Para corro-
borar a hipótese, o coeficiente associado a tal variável em nível deve ser positivo 
e significativo (β1>0) e o coeficiente da variável ao quadrado deve ser negativo 
e significativo (β2<0). Se isso for observado, é uma evidência que sinaliza um au-
mento da participação industrial à medida que a renda municipal se eleva, mas, 
atingido certo nível, a participação diminui. Ou seja, a relação entre industrializa-
ção e renda per capita nos municípios tem um ponto de máximo (turning point). O 
PIB per capita municipal médio ( ) nesse ponto é calculado derivando a equação 
(1) com os coeficientes estimados, em relação ao PIB per capita e resolvendo a 
condição de 1ª ordem, conforme (2) e (3).

           (2)

          (3)

Os cálculos dos PIBs per capita médios de pontos máximos, os turning points, 
caso existam, permitem a verificação de duas hipóteses adicionais levantadas pela 
literatura e fundamentadas pela discussão brevemente revisada na segunda seção. 
A primeira é a de que, devido à produtividade do trabalho tender a aumentar mais 
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rapidamente na indústria do que em outros setores, a participação industrial no 
emprego diminuiria “antes” do que a participação no PIB, ou seja, em um nível de 
renda menor (ROWTHORN; RAMASWAMY, 1997; TREGENNA, 2009; RODRIK, 
2015). Evidência favorável à hipótese é obtida se o PIB per capita médio de ponto 
de máximo para a variável Emprego Indústria for menor do que o PIB per capita-
médio de ponto de máximo para a variável VA Indústria.

A segunda hipótese é a de desindustrialização “precoce” (“prematura”), que 
pressupõe retração da participação da indústria em níveis de desenvolvimento 
(renda) inferiores aos de economias mais desenvolvidas (PALMA, 2005; OREIRO; 
FEIJÓ, 2010). Na ausência de um parâmetro consensual na literatura econômica 
do que seria um nível de renda per capita “ideal” para a desindustrialização não 
ser precoce, os PIBs per capita médios de pontos máximos das variáveis dependen-
tes do Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Brasil, se existirem, são comparados 
aos do Sudeste, que é a região com maiores PIB per capita médio e participações 
médias da indústria no produto e no emprego. Assim, são encontrados indícios 
de que os municípios das demais regiões e do Brasil apresentam, na média, uma 
desindustrialização precoce se seus turning points forem inferiores aos do Sudeste. 
Ou seja, a atribuição de precocidade é apenas uma comparação com a principal 
região industrial do país.  

Na equação (1), o termo  representa o vetor das características municipais 
variantes no tempo (covariadas) apresentadas no Quadro 1. Não existem muitos 
dados municipais disponíveis para todos os anos considerados neste estudo. As-
sim, as covariadas são as proxies disponíveis para controlar o tamanho do mercado 
consumidor (População); a disponibilidade e a qualificação da mão de obra (For-
malização e Fundamental); a probabilidade de uma pessoa ficar doente (Morbi-
dade), o que influencia sua produtividade no trabalho; as despesas públicas para 
estimular atividades econômicas (Bens Econômicos); o custo de vida e tributário 
(IPTU). Na survey da literatura de Ramos (2000), esses aspectos são apontados 
como determinantes da localização industrial. Assim, é plausível supor que tam-
bém podem afetar a participação da indústria em um município. Ademais, como 
já apontado, benefícios fiscais, mercados consumidores e vantagens de custos in-
fluenciam a desconcentração da indústria no Brasil (CANO, 1997a, 1997b; AZE-
VEDO; TONETO JÚNIOR, 2001; SABOIA, 2001). Outros possíveis determinantes 
da localização industrial apontados por Ramos (2000) não variam no tempo, como 
localização geográfica e relevo, sendo captados pelos efeitos fixos (). As covariadas 
e os efeitos fixos controlam, então, disparidades locacionais que podem afetar a 
industrialização.
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Quadro 1 – Descrições das covariadas 

Variável Descrição Fonte

População
População residente total (milhares de 

habitantes) IBGE

Formalização Empregos formais / população economi-
camente ativa (%) 

MTE(a) e IBGE

Fundamental
Empregos com ensino fundamental ou 

mais / empregos (%) MTE(a)

Morbidade Internações na rede pública de saúde (por 
100 habitantes) MS(b)

Bens Econômicos Gasto com serviços econômicos(c) per 
capita (R$ 1000 de 2000) STN(d)

IPTU Arrecadação com IPTU(e) per capita (R$ 
1000 de 2000) MTE(a)

VA Agropecuária VA da agropecuária / PIB (%) IBGE

Emprego Agropecuária Empregos na agropecuária / empregos 
formais (%) IBGE

Fonte: Elaboração própria.
Nota: (a) Ministério do Trabalho e Emprego. (b) Ministério da Saúde. (c) Somatório dos gastos 
com agricultura, indústria, comércio, transporte, desenvolvimento regional, energia, recur-
sos minerais e comunicações – classificação de Oxley e Martin (1991). (d) Secretaria do Tes-
ouro Nacional. (e) Imposto Predial e Territorial Urbano – principal tributo municipal.  

Outro aspecto apontado anteriormente é que a relação entre a participação 
da indústria e a renda per capita no formato de um “U-invertido” decorre da dinâ-
mica relativa dos setores industriais e de serviços. Para que os resultados reflitam 
esse aspecto, não sendo influenciados pela dinâmica de outro setor econômico 
de grande relevância, é controlada a participação da agropecuária no PIB (VA 
Agropecuária) ou no emprego (Emprego Agropecuária), dependendo de qual é 
a variável dependente em análise. No caso de o município sofrer os impactos de 
uma desindustrialização “induzida”, uma consequência negativa é a reprimariza-
ção da economia, o que tende a aumentar a importância relativa da agropecuária. 
Assim, as variáveis referentes ao setor também podem captar esse possível efeito.

Conforme foi mencionado na primeira seção deste trabalho, condições ma-
croeconômicas (taxas de câmbio e de juros e aberturas comercial e financeira, por 
exemplo) podem afetar a industrialização de um país (CANO, 2012). No presente 
estudo, são analisados municípios, de modo que fatores macroeconômicos e institu-
cionais podem se alterar ao longo do tempo, porém é plausível supor que seus efeitos 
não diferem entre os municípios. Assim, são controlados pelas dummies anuais (Tt).

Uma crítica que as estimações podem sofrer se refere ao fato das variáveis 
dependentes serem proporções (%), de modo que variam entre 0 e 100. Ou seja, 
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são censuradas em limites inferior e superior. Na presença de censura, as estima-
ções por MQO, como no método de painel com efeitos fixos, podem ser viesadas e 
inconsistentes. Uma opção é usar o método Tobit em painel, no qual a estimação é 
feita por máxima verossimilhança. Tal método é vantajoso por utilizar distribuição 
mais adequada para dados censurados. Porém, não é possível controlar efeitos 
fixos, ou seja, a estimação é feita considerando efeitos aleatórios. Além disso, os 
coeficientes não representam efeitos marginais ou médios, pois dependem da va-
riável em análise e também das demais variáveis explicativas. Assim, o cálculo de 
turning points não é trivial, mas os sinais dos coeficientes podem ser interpretados.4

Portanto, para testar a robustez dos resultados, são realizadas estimações de 
modelos baseados na equação (2), desconsiderando o termo μi (efeitos fixos), pelo 
método Tobit em painel. Para tais estimações, devido às especificidades do méto-
do, não são calculados os turning points, mas é possível inferir se é uma relação 
não linear em “U-invertido” pelos sinais e significâncias dos coeficientes. Assim 
como por efeitos fixos, o formato é corroborado se o coeficiente do PIB per capita 
em nível for positivo e significativo (β1>0) e o coeficiente deste ao quadrado for 
negativo e significativo (β2<0).

Por último, são realizadas estimações adicionais de modelos baseados na 
equação (1) com as variáveis dependentes representando a razão entre os empre-
gos dos serviços e da indústria e a razão entre os VAs dos serviços e da indústria. 
Tais variáveis são chamadas de Emprego Serviços/Indústria e VA Serviços/Indústria, 
respectivamente. A hipótese de desindustrialização “natural” pressupõe que, ao 
longo do desenvolvimento, a participação industrial aumenta até certo estágio, 
a partir do qual a importância dos serviços se eleva em detrimento à da indústria 
(ROWTHORN; RAMASWAMY, 1997; NASSIF, 2008). As novas variáveis depen-
dentes são utilizadas para testar essa hipótese. 

Para que a hipótese seja corroborada, as relações entre as razões e o PIB per 
capita devem assumir o formato de um “U”. Ou seja, até certo nível de renda per 
capita, a importância dos serviços relativamente à indústria diminui, mas, após 
esse turning point (ponto de mínimo), a importância relativa dos serviços aumenta. 
As estimações sinalizam evidências que não refutam a hipótese se o coeficiente do 
PIB per capita em nível for significativo e negativo (β1<0) e o coeficiente deste ao 
quadrado for significativo e positivo (β2>0). Nesse caso, não há censura. Assim, as 
estimações são feitas por efeitos fixos, sendo avaliada sua adequação em compara-
ção ao método de efeitos aleatórios pelo teste de Hausman. Esta proposta de teste 
da hipótese do processo “natural” não foi encontrada em nenhum outro trabalho 
avaliado. Assim, configura-se como uma contribuição do presente estudo.

4 Conferir, por exemplo: Greene (1997), Baltagi (2001), Wooldridge (2002) e Cameron e Trivedi 
(2009). 
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6 Resultados

A seguir, são analisados os resultados das estimações discutidas na seção an-
terior. Para não fugir do escopo deste estudo, são reportados somente os coefi-
cientes estimados associados à variável PIB per capita em nível e ao quadrado. 
Os coeficientes estimados associados às covariadas constam em tabelas no Apên-
dice.5 Deve-se destacar que, nas estimações realizadas por efeitos fixos, os testes 
de Hausman sinalizam a melhor adequação deste método comparativamente ao 
de efeitos aleatórios, o que é sinalizado pelas estatísticas significativas dos testes, 
apresentadas nas tabelas de resultados.

A Tabela 3 apresenta os resultados obtidos nas estimações por efeitos fixos 
nas quais a variável dependente é o Emprego Indústria. Observa-se que, tanto 
no Brasil como nas regiões geográficas, os coeficientes estimados associados à 
variável PIB per capita em nível são positivos. Na região Norte, é significativo ape-
nas a 10%, mas no país como todo e nas demais regiões a significância é a 1%. Já 
os coeficientes estimados associados ao PIB per capita ao quadrado são negativos e 
significativos – a 1% no Brasil, Sudeste e Sul; a 5% no Nordeste; e a 1% no Norte e 
Centro-Oeste. Esses resultados não refutam a hipótese da relação entre industriali-
zação e renda no formato de um “U-invertido”. 

5 Já os coeficientes estimados associados às dummies anuais e às constantes podem ser obtidos 
junto aos autores.
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Tabela 3 – Variável dependente Emprego Indústria: 
estimações em painel com efeitos fixos 

Variável/
Região Brasil Sudeste Norte Nordeste Centro-

Oeste Sul

PIB per capita
0,129*** 0,072*** 0,267* 0,151*** 0,247*** 0,333***

(0,015) (0,017) (0,152) (0,053) (0,083) (0,040)

PIB per capita2
-0,001*** -0,001*** -0,004* -0,001** -0,002* -0,003***

(0,000) (0,000) (0,001) (0,000) (0,001) (0,001)

Controles Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Dummies 
Anuais Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Constantes Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Prob > F 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

Teste de 
Hausman 162,32*** 364,12*** 53,23*** 231,00*** 47,18*** 280,78***

Observações 57.799 16.629 4.316 18.544 5.331 12.979

Fonte: Elaboração própria.
Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. *** Significativo a 1%. ** Significativo a 5%. 
* Significativo a 10%. 

Como já mencionado, em função dos dados das variáveis dependentes se-
rem censurados entre 0 e 100, são feitas estimações adicionais pelo método To-
bit em painel para garantir maior robustez às evidências. Os resultados das esti-
mações por Tobit em painel para a variável dependente Emprego Indústria são 
apresentados na Tabela 4. Estes também corroboram a hipótese do “U-invertido” 
para o Brasil como um todo e para as suas grandes regiões geográficas: os coefi-
cientes associados ao PIB per capita em nível são positivos e significativos (a 1%) e 
os coeficientes associados à variável ao quadrado são negativos e significativos (a 
1%). Portanto, pode-se inferir com certa robustez que, no país e nas suas regiões, 
a participação relativa da indústria no emprego formal municipal aumenta, na 
média, à medida que o PIB per capita dos municípios se eleva, mas passa a cair a 
partir de certo nível de renda. Assim, os resultados das Tabelas 3 e 4 sugerem que 
a evolução da participação industrial no emprego nos municípios brasileiros tende 
a ser influenciada pela dinâmica do desenvolvimento.
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Tabela 4 – Variável dependente Emprego Indústria: 
estimações por Tobit em painel 

Variável/
Região Brasil Sudeste Norte Nordeste Centro-

Oeste Sul

PIB per capita
0,239*** 0,119*** 0,630*** 0,342*** 0,429*** 0,403***

(0,016) (0,017) (0,180) (0,064) (0,081) (0,040)

PIB per capita2
-0,001*** -0,001*** -0,011*** -0,002*** -0,004*** -0,003***

(0,000) (0,000) (0,004) (0,000) (0,001) (0,001)

Controles Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Dummies 
Anuais Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Constantes Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Prob > chi² 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

Observações 57.799 16.629 4.316 18.544 5.331 12.979

Fonte: Elaboração própria.
Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. *** Significativo a 1%. ** Significativo a 5%. 
* Significativo a 10%. 

Como foi discutido na segunda seção, é questionável a constatação de uma 
desindustrialização avaliando apenas a evolução da participação da indústria na 
geração de emprego. A recomendação da literatura é que também seja averigua-
da a participação da indústria no produto. No presente estudo, isso é realizado por 
meio da variável VA Indústria, que corresponde à participação do VA da indústria 
no PIB municipal. Os resultados das estimações por efeitos fixos em que esta é a 
variável dependente são apresentados na Tabela 5; já os resultados por Tobit em 
painel são apresentados na Tabela 6. 

Na Tabela 5, observa-se que os coeficientes estimados associados ao PIB per 
capita em nível são positivos e significativos (a 1%) no Brasil e em todas as suas 
regiões. Já os coeficientes associados ao PIB per capita ao quadrado são negati-
vos e significativos (a 1%) também em todas as regiões e no país como um todo. 
Portanto, no caso do VA industrial, os resultados também sugerem a existência de 
relações entre os graus de industrialização e as rendas per capita no formato de um 
“U-invertido”.



87Análise Econômica, Porto Alegre, v. 36, n. 71, p. 63-100, set. 2018.

Tabela 5 – Variável dependente VA Indústria: 
estimações em painel com efeitos fixos

Variável/
Região Brasil Sudeste Norte Nordeste Centro-

Oeste Sul

PIB per capita
1,122*** 0,802*** 4,310*** 1,926*** 1,249*** 1,625***

(0,011) (0,016) (0,085) (0,034) (0,046) (0,027)

PIB per capita2
-0,005*** -0,003*** -0,064*** -0,009*** -0,009*** -0,009***

(0,000) (0,000) (0,002) (0,000) (0,001) (0,000)

Controles Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Dummies 
Anuais Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Constantes Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Prob > F 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

Teste de 
Hausman 351,15*** 253,63*** 189,26* 375,22*** 46,83*** 85,97**

Observações 57.791 16.628 4.316 18.539 5.331 12.977

Fonte: Elaboração própria.
Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. *** Significativo a 1%. ** Significativo a 5%. 
* Significativo a 10%. 

Os resultados obtidos para a variável VA Indústria por meio das estimações 
por Tobit em painel, mostrados na Tabela 6, garantem robustez à interpretação da 
existência das relações em formato de um “U-invertido”, pois os coeficientes esti-
mados associados ao PIB per capita em nível são todos positivos e significativos (a 
1%) e os coeficientes associados a esta variável ao quadrado são negativos e signi-
ficativos (a 1%). Portanto, assim como no caso das estimações com a participação 
da indústria no emprego, as estimações com a participação no produto sugerem 
que a evolução da industrialização nos municípios brasileiros pode ser um proces-
so “natural” atrelado ao desenvolvimento econômico.
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Tabela 6 – Variável dependente VA Indústria: estimações por Tobit em painel 

Variável/
Região Brasil Sudeste Norte Nordeste Centro-

Oeste Sul

PIB per capita
1,190*** 0,883*** 4,069*** 2,085*** 1,221*** 1,641***

(0,010) (0,015) (0,080) (0,032) (0,043) (0,026)

PIB per capita2
-0,005*** -0,003*** -0,059*** -0,010*** -0,009*** -0,009***

(0,000) (0,000) (0,002) (0,000) (0,001) (0,000)

Controles Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Dummies 
Anuais Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Constantes Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Prob > chi² 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

Observações 57.791 16.628 4.316 18.539 5.331 12.977

Fonte: Elaboração própria.
Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. *** Significativo a 1%. ** Significativo a 5%. 
* Significativo a 10%. 

A Tabela 7 mostra os PIBs per capita médios de pontos de máximos, ou seja, 
os turning points calculados a partir dos coeficientes obtidos nas estimações por 
efeitos fixos. As comparações desses pontos garantem evidências para averiguar 
duas hipóteses adicionais. A primeira é a de que, devido à tendência de cresci-
mento mais rápido da produtividade do trabalho na indústria do que em outros 
setores, a participação industrial no emprego total reduziria “antes” do que a par-
ticipação no produto, ou seja, em um nível de renda per capita inferior. Os turning 
points encontrados com os coeficientes estimados corroboram tal hipótese. No 
Brasil e em todas as suas regiões, na média, as participações industriais no empre-
go formal passam a diminuir em níveis de PIB per capita inferiores aos dos inícios 
das reduções das participações industriais no produto. No Sudeste, no Nordeste, 
no Sul e, em função destes, no país como um todo, comparativamente às demais 
regiões, os PIBs per capita médios de pontos máximos das participações industriais 
no produto são bastante superiores aos do emprego.

A segunda hipótese é a de que a retração da participação industrial pode 
ocorrer em níveis de renda per capita inferiores aos de economias mais desenvolvi-
das, o que, de acordo com a literatura revisada na segunda seção, se configuraria 
como uma desindustrialização “precoce” (“prematura”). Como não existe consen-
so na literatura sobre qual é a renda per capita “ideal” a partir da qual a participa-
ção industrial pode cair sem denotar precocidade e, assim, sem ser negativa, os 
turning points do Sudeste são os parâmetros de comparação, por ser a região com 
maior consolidação da indústria. Assim, a ideia de precocidade aqui utilizada é 
apenas em comparação à principal região industrial brasileira. Pela participação 
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no emprego, a Tabela 7 mostra que apenas a retração no Norte é precoce, pois é 
a única região na qual a retração se dá em um PIB per capita médio inferior ao do 
Sudeste. 

Tabela 7 – PIBs per capita médios (R$ de 2000) nos pontos de máximos (turning 
points), segundo as variáveis dependentes (estimações com efeitos fixos) 

Região Emprego Indústria VA Indústria

Brasil 64,50 112,20

Sudeste 36,00 133,67

Norte 33,38 33,67

Nordeste 75,50 107,00

Centro-Oeste 61,75 69,39

Sul 55,50 90,28

Fonte: Elaboração própria.

Considerando o VA industrial, a retração relativa da indústria ocorre a partir 
de PIBs per capita médios inferiores ao do Sudeste em todas as demais regiões e, 
consequentemente, no Brasil. O turning point do Nordeste é o mais próximo ao 
do Sudeste; os demais são bem inferiores. Portanto, mesmo sendo mais robusta 
apenas para o Norte, por ser constatada para as duas proxies, as comparações 
dos turning points não refutam integralmente a hipótese de que os municípios das 
demais regiões do país sofrem desindustrialização precoce em comparação aos 
do Sudeste. Essas evidências são consonantes aos resultados de Monteiro e Lima 
(2014) e de Spíndola e Lima (2015), comentados anteriormente.

Estes mesmos trabalhos, assim como Cruz e Santos (2001), Saboia (2001) e 
Saboia e Kubrusly (2008), entre outros, apontam evidências que podem justificar 
o turning point do Sudeste no emprego ser superior apenas ao do Norte, mas bem 
próximo, e bastante inferior ao seu próprio turning point no produto, sendo a dife-
rença maior do que as diferenças de turning point entre produto e emprego das de-
mais regiões. Como mencionado na terceira seção, no Sudeste, principalmente no 
estado de São Paulo, ocorreu nas últimas décadas uma maior especialização em 
atividades industriais com maior conteúdo tecnológico, capital-intensivas e pro-
dutividade mais elevadas. Consequentemente, foram desconcentradas regional-
mente, pelo menos em parte, atividades industriais mais tradicionais e intensivas 
em trabalho, que já eram características nas demais regiões. No Norte, há signifi-
cativa participação da indústria eletroeletrônica, de maior conteúdo tecnológico e 
capital-intensiva, o que pode explicar a retração da participação no emprego em 
nível de renda anterior às demais. Porém, nessa região, a participação industrial no 
produto também possui turning point relativamente baixo. 
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Finalmente, as Tabelas 8 e 9 apresentam os resultados das estimações por 
efeitos fixos que consideram como variáveis dependentes, respectivamente, as 
razões entre os empregos formais nos serviços e na indústria (Emprego Serviços/
Indústria) e entre os VAs gerados nos serviços e na indústria (VA Serviços/Indústria). 
Estas variáveis são usadas para avaliar a hipótese de que, ao longo do desenvolvi-
mento, a participação relativa da indústria aumenta até certo estágio, a partir do 
qual a participação relativa dos serviços se eleva em detrimento à da indústria. 
Para isso, é aqui proposto que devem ser obtidas relações no formato de “U” entre 
as variáveis dependentes e o PIB per capita. 

Tabela 8 – Variável dependente Emprego Serviços/Indústria: 
estimações por efeitos fixos 

Variável/Região Brasil Sudeste Norte Nordeste Centro-
Oeste Sul

PIB per capita
-0,025 -0,051* -0,076 -0,998 -0,043 -0,001

(0,182) (0,030) (0,216) (1,405) (0,211) (0,029)

PIB per capita2
0,001 0,001* 0,001 0,005 0,001 0,001

(0,001) (0,000) (0,005) (0,009) (0,003) (0,001)

Controles Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Dummies Anuais Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Constantes Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Prob > F 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

Teste de Hausman 10,86* 34,78* 18,80* 12,10* 11,21* 12,26*

Observações 57.798 16.629 4.316 18.543 5.331 12.979

Fonte: Elaboração própria.
Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. *** Significativo a 1%. ** Significativo a 5%. 
* Significativo a 10%. 
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Tabela 9 – Variável dependente VA Serviços/Indústria: estimações por efeitos fixos 

Variável/
Região Brasil Sudeste Norte Nordeste Centro-

Oeste Sul

PIB per capita
-0,049*** -0,014*** -2,163*** -0,117*** -0,081*** -0,007

(0,013) (0,004) (0,339) (0,015) (0,018) (0,003)

PIB per capita2
0,001*** 0,001*** 0,038*** 0,001*** 0,001*** 0,001

(0,000) (0,000) (0,008) (0,000) (0,000) (0,000)

Controles Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Dummies 
Anuais

Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Constantes Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Prob > F 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000 0,000

Teste de 
Hausman 353,91*** 246,03*** 60,29*** 328,37*** 41,04*** 333,23***

Observações 57.798 16.629 4.316 18.543 5.331 12.979

Fonte: Elaboração própria.
Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. *** Significativo a 1%. ** Significativo a 5%. 
* Significativo a 10%. 

No caso do emprego (Tabela 8), os coeficientes estimados para o Brasil e 
para todas as regiões apresentam os sinais necessários para não refutar a hipó-
tese: negativos para o PIB per capita em nível e positivos para o PIB per capita ao 
quadrado. Porém, são significativos somente na estimação para os municípios do 
Sudeste (e apenas a 10%). No caso da variável VA Serviços/Indústria (Tabela 9), os 
coeficientes estimados também apresentam os sinais para corroborar a hipótese 
aqui proposta de uma relação com o desenvolvimento econômico no formato de 
em “U”: negativo para o PIB per capita em nível e positivo para o PIB per capita ao 
quadrado. Vale destacar que apenas na estimação para os municípios do Sul os 
coeficientes não são significativos; nas demais regiões e no Brasil, são a 1%.

Portanto, considerando os municípios brasileiros no período de 1999 a 2011, 
segmentados pelas regiões geográficas, os resultados das estimações realizadas no 
presente estudo sinalizam evidências que, se não as corroboram com robustez, 
também não refutam integralmente as hipóteses de que: a relação entre o grau de 
industrialização e o nível de renda per capita assume o formato de um “U-inverti-
do”; a participação da indústria no emprego diminui a partir de um nível de renda 
per capita inferior ao do início da retração da participação industrial no produto; 
e que o setor de serviços tende a ganhar maior importância relativa em detrimen-
to à importância da indústria. A convergência desses aspectos sugere que, nos 
municípios do país, a desindustrialização pode ser, ao menos em algum grau, um 
processo “natural” influenciado pela dinâmica do desenvolvimento econômico. 
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Por outro lado, podem ser precoces as reduções das participações industriais no 
produto em municípios das demais regiões em comparação aos da região Sudeste 
(turning points em PIBs per capita médios inferiores).

7 Considerações Finais

O problema da desindustrialização tem sido bastante discutido pela literatura 
nos seus diversos conceitos e causas: seja um resultado do desenvolvimento eco-
nômico, como um processo “natural” em que ocorre avanço do setor de serviços 
em relação à indústria à medida em que se atinge patamares mais elevados de ren-
da per capita; seja como um processo “induzido” por políticas macroeconômicas 
liberalizantes ou por uma “doença holandesa”. O presente estudo insere-se nesse 
debate averiguando a hipótese de desindustrialização “natural”. A revisão da li-
teratura empírica e as análises descritivas realizadas não refutam a hipótese para 
as regiões brasileiras. Mais importante ainda, as estimações econométricas com 
dados municipais em painel (por efeitos fixos e pelo método Tobit) referentes ao 
período de 1999 a 2011 testam relações condicionadas entre as participações in-
dustriais no emprego e no produto e o PIB per capita, avaliando se estas assumem 
o formato de um “U-invertido”, como é defendido pela literatura econômica para 
a caracterização como desindustrialização “natural”. A literatura levanta, ainda, 
outras hipóteses inter-relacionadas à do “U-invertido”, que foram apontadas na 
introdução. Este estudo também se propôs a testá-las. Entre os resultados obtidos, 
destacam-se:    

(i) formato de um “U-invertido” para as relações entre as participações indus-
triais no emprego e no produto e o PIBs per capita, tanto no Brasil como 
em todas as suas regiões geográficas;

(ii) redução da participação industrial no emprego em nível de renda per 
capita inferior à da queda da participação industrial no produto para 
o Brasil e suas regiões, o que pode refletir a tendência de crescimento 
mais rápido da produtividade do trabalho na indústria do que em outros 
setores;  

(iii) diminuições das participações relativas da indústria, especialmente no 
caso do produto, para as regiões brasileiras relativamente menos desen-
volvidas em níveis de renda per capita (turning points) inferiores aos va-
lores observados para a região Sudeste (mais desenvolvida), o que, com 
análises adicionais, pode sinalizar uma precocidade da desindustrialização 
nas primeiras;

(iv) redução da importância relativa da produção industrial em relação ao 
setor de serviços a partir de certo nível de renda per capita em quase todas 
as regiões (exceto a Sul) e no Brasil. 
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A convergência destas evidências não refuta a hipótese de a desindustriali-
zação nos municípios brasileiros ser um processo “natural” associado ao desen-
volvimento econômico (ou crescimento), mensurado pela dinâmica da renda per 
capita. Por se tratar de uma análise comparativa de diferentes municípios, nada 
impede que, no todo, o país esteja sofrendo um processo de desindustrialização 
por qualquer causa, seja também “natural” ou seja “induzida” por “doença holan-
desa” ou por políticas macroeconômicas, ou até mesmo que não esteja sofrendo 
desindustrialização. Chama a atenção, no entanto, a possibilidade de a desindus-
trialização ocorrer de forma precoce (prematura) em algumas regiões, o que pode 
limitar o crescimento econômico no longo prazo. O presente estudo somente 
apresentou algumas evidências que podem sinalizar tal possibilidade. Este é um 
aspecto que merece preocupação e que pode motivar trabalhos futuros que ava-
liem especificamente se as reduções das participações da indústria no emprego 
e, principalmente, no produto das demais regiões em níveis de renda per capita 
municipais inferiores aos do Sudeste representam processos negativos à econo-
mia. Trabalhos futuros também podem tentar explicar melhor os diferentes turning 
points regionais.  

Por fim, é importante destacar que, além dos resultados obtidos, este estudo 
traz contribuições inovadoras para o debate acerca da desindustrialização no Bra-
sil em termos de estratégias empíricas, em especial para testar as hipóteses inter-
-relacionadas e associadas à ideia de um processo “natural” atrelado ao desenvol-
vimento. Ao contrário dos poucos trabalhos existentes, são utilizados dados em 
painel para todos os municípios brasileiros e para doze anos. Ademais, são con-
troladas características municipais observadas e não observadas (efeitos fixos) que 
refletem disparidades locacionais que podem afetar o grau de industrialização, 
assim como efeitos fixos temporais. Vale menção, ainda, à realização de estima-
ções adicionais pelo método Tobit em painel para testar a robustez dos resultados 
frente à censura de dados nas variáveis dependentes, e o emprego como variáveis 
dependentes de indicadores aqui calculados que representam a importância dos 
serviços relativamente à industrial.
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Apêndice A - Título Resultados Complementares das Estimações: Coeficien-
tes das Covariadas

Tabela 10 – Resultados das covariadas: complemento da Tabela 3 

Variável/
Região Brasil Sudeste Norte Nordeste Centro-

Oeste Sul

População
-0,018*** -0,013*** 0,003 -0,016*** -0,014 -0,036***

(0,003) (0,003) (0,010) (0,005) (0,015) (0,011)

Formalização
0,261*** 0,246*** -0,182*** 0,260*** 0,385*** 0,364***

(0,007) (0,010) (0,042) (0,014) (0,025) (0,014)

Fundamental
0,020*** 0,077*** 0,011 -0,008 0,061*** 0,042***

(0,005) (0,011) (0,019) (0,006) (0,023) (0,015)
continua...
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Variável/
Região Brasil Sudeste Norte Nordeste Centro-

Oeste Sul

Morbidade
-0,019* 0,116*** -0,044 -0,056*** -0,110** -0,010

(0,011) (0,021) (0,042) (0,018) (0,043) (0,022)

Bens 
Econômicos

0,000 0,000 0,000 0,001 0,000 0,000

(0,000) (0,000) (0,001) (0,000) (0,001) (0,000)

IPTU
-0,002*** 0,001 0,001 -0,017*** -0,008*** -0,030***

(0,000) (0,001) (0,001) (0,002) (0,003) (0,003)

Emprego 
Agropecuária

-0,297*** -0,395*** -0,144*** -0,197*** -0,404*** -0,550***

(0,004) (0,008) (0,016) (0,006) (0,015) (0,012)

Fonte: Elaboração própria.
Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. *** Significativo a 1%. ** Significativo a 5%. 
* Significativo a 10%. 

Tabela 11 – Resultados das covariadas: complemento da Tabela 4 

Variável/
Região Brasil Sudeste Norte Nordeste Centro-

Oeste Sul

População
-0,004*** -0,003*** 0,013** 0,003 -0,019*** -0,022***

(0,001) (0,001) (0,006) (0,003) (0,007) (0,005)

Formalização
0,375*** 0,296*** -0,084 0,442*** 0,415*** 0,458***

(0,008) (0,010) (0,005) (0,002) (0,002) (0,001)

Fundamental
0,037*** 0,096*** 0,038 -0,015* 0,067*** 0,073***

(0,006) (0,011) (0,028) (0,009) (0,024) (0,015)

Morbidade
0,003 0,112*** 0,034 -0,024 -0,092** -0,010

(0,012) (0,021) (0,052) (0,024) (0,044) (0,022)

Bens 
Econômicos

0,000 0,000 0,000 0,000 0,001 0,000

(0,000) (0,000) (0,001) (0,001) (0,001) (0,000)

IPTU
-0,004*** 0,000 0,001 -0,027*** -0,011*** -0,032***

(0,001) (0,001) (0,002) (0,003) (0,003) (0,003)

Emprego 
Agropecuária

-0,356*** -0,394*** -0,199*** -0,268*** -0,452*** -0,566***

(0,005) (0,008) (0,023) (0,009) (0,016) (0,012)

Fonte: Elaboração própria.
Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. *** Significativo a 1%. ** Significativo a 5%. 
* Significativo a 10%. 

conclusão.
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Tabela 12 – Resultados das covariadas: complemento da Tabela 5 

Variável/
Região Brasil Sudeste Norte Nordeste Centro-

Oeste Sul

População
-0,004* -0,007** 0,004 0,000 0,017** 0,006

(0,002) (0,003) (0,006) (0,003) (0,008) (0,008)

Formalização
0,096*** 0,090*** 0,050** 0,113*** 0,018 0,013

(0,005) (0,009) (0,023) (0,009) (0,014) (0,010)

Fundamental
0,014*** 0,020* 0,022** 0,007* 0,019 0,037***

(0,003) (0,010) (0,011) (0,004) (0,013) (0,010)

Morbidade
-0,049*** -0,056*** -0,035 -0,095*** 0,019 0,013

(0,008) (0,020) (0,023) (0,011) (0,024) (0,015)

Bens 
Econômicos

0,000 0,000 0,000 0,000 -0,001* 0,000

(0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

IPTU
0,000 -0,001 0,000 0,004** 0,001 -0,019***

(0,000) (0,001) (0,001) (0,002) (0,002) (0,002)

VA Agrope-
cuária

-0,334*** -0,335*** -0,406*** -0,266*** -0,443*** -0,426***

(0,003) (0,007) (0,009) (0,005) (0,010) (0,007)

Fonte: Elaboração própria.
Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. *** Significativo a 1%. ** Significativo a 5%. 
* Significativo a 10%. 

Tabela 13 – Resultados das covariadas: complemento da Tabela 6 

Variável/
Região Brasil Sudeste Norte Nordeste Centro-

Oeste Sul

População
-0,003*** -0,002*** -0,006** -0,003** -0,008* -0,013***

(0,001) (0,001) (0,003) (0,001) (0,004) (0,003)

Formalização
0,119*** 0,103*** 0,030 0,133*** 0,006 0,061***

(0,005) (0,008) (0,022) (0,009) (0,013) (0,009)

Fundamental
0,018*** 0,026** 0,019* 0,007* 0,012 0,051***

(0,003) (0,010) (0,010) (0,004) (0,013) (0,010)

Morbidade
-0,049*** -0,072*** -0,035 -0,095*** 0,014 0,004

(0,008) (0,020) (0,022) (0,011) (0,024) (0,015)

Bens 
Econômicos

0,000 0,000 0,000 0,000 -0,001* 0,000

(0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

IPTU
-0,001** -0,001** 0,000 0,002 0,000 -0,022***

(0,000) (0,001) (0,001) (0,002) (0,002) (0,002)
continua...
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Variável/
Região Brasil Sudeste Norte Nordeste Centro-

Oeste Sul

VA 
Agropecuária

-0,343*** -0,352*** -0,398*** -0,273*** -0,454*** -0,446***

(0,003) (0,006) (0,009) (0,005) (0,009) (0,006)

Fonte: Elaboração própria.
Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. *** Significativo a 1%. ** Significativo a 5%. 
* Significativo a 10%. 

Tabela 14 – Resultados das covariadas: complemento da Tabela 8 

Variável/
Região Brasil Sudeste Norte Nordeste Centro-

Oeste Sul

População
-0,032 0,002 -0,002 -0,192 -0,021 0,010

(0,032) (0,005) (0,013) (0,126) (0,036) (0,008)

Formalização
2,543*** 0,257*** 0,213*** 13,712*** 1,195*** 0,030***

(0,089) (0,017) (0,063) (0,415) (0,063) (0,011)

Fundamental
-0,142* -0,011 -0,013 -0,224 -0,155** -0,021*

(0,074) (0,020) (0,034) (0,199) (0,062) (0,011)

Morbidade
-0,104 -0,041 -0,044 -0,499 0,194* -0,006

(0,146) (0,038) (0,059) (0,523) (0,110) (0,016)

Bens 
Econômicos

0,000 0,000 0,000 0,000 0,001 0,000

(0,000) (0,000) (0,002) (0,013) (0,002) (0,000)

IPTU
-0,023*** -0,002** 0,005 -0,491*** -0,010 -0,000

(0,007) (0,001) (0,005) (0,064) (0,007) (0,002)

Emprego 
Agropecuária

-0,046 -0,093*** 0,001 -0,601*** 0,041 0,002

(0,062) (0,014) (0,030) (0,203) (0,041) (0,010)

Fonte: Elaboração própria.
Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. *** Significativo a 1%. ** Significativo a 5%. 
* Significativo a 10%. 

conclusão.



Análise Econômica, Porto Alegre, v. 36, n. 71, p. 63-100, set. 2018.100

Tabela 15 – Resultados das covariadas: complemento da Tabela 9 

Variável/
Região Brasil Sudeste Norte Nordes-

te
Centro-
Oeste Sul

População
0,008*** 0,002*** 0,055** 0,009*** 0,008** 0,004

(0,002) (0,001) (0,023) (0,001) (0,003) (0,003)

Formalização
-0,012** -0,023*** 0,012 -0,018*** -0,017*** 0,002

(0,006) (0,002) (0,092) (0,004) (0,005) (0,004)

Fundamental
0,001 -0,015*** 0,023 -0,002 -0,020*** -0,016***

(0,004) (0,003) (0,042) (0,002) (0,005) (0,004)

Morbidade
0,027*** -0,006 0,243*** -0,004 -0,002 -0,008

(0,009) (0,005) (0,092) (0,005) (0,009) (0,005)

Bens 
Econômicos

0,000 0,000 0,000 0,000 0,001*** 0,000

(0,000) (0,000) (0,002) (0,000) (0,000) (0,000)

IPTU
0,000 0,000 0,000 0,001** -0,001* 0,004***

(0,000) (0,000) (0,002) (0,001) (0,001) (0,001)

VA 
Agropecuária

0,058*** 0,044*** 0,235*** 0,035*** 0,028*** 0,025***

(0,004) (0,002) (0,036) (0,002) (0,004) (0,003)

Fonte: Elaboração própria.
Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. *** Significativo a 1%. ** Significativo a 5%. 
* Significativo a 10%. 

Recebido em: 27/09/2016.
Aceito em: 01/03/2017.


